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DEFENSORIA PÚBLICA – GERAL DO ESTADO DO CEARÁ

18a Defensoria Pública Criminal

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 16ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE FORTALEZA-CE

Processo nº: 0188747-30.2016.8.06.0001
Acusado(s): Cícero França Silvino
MEMORIAIS DE DEFESA
CÍCERO FRANÇA SILVINO, abastosamente qualificado nos autos do processo epigrafado, vem, à presença de Vossa Excelência, por conduto da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, através do Defensor Público abaixo firmatário eletronicamente, no exercício de suas atribuições constitucionais elencadas no artigo 134 da Carta Magna de 1988, apresentar os MEMORIAIS DE DEFESA ao processo que lhe move a Justiça Pública, conforme segue.
I - SÍNTESE FÁTICA e PROCESSUAL
O Ministério Público Estadual ofereceu denúncia em desfavor do acusado sobredito, alegando que o mesmo, em tese, cometeu o crime de receptação (art. 180, caput, CPB), por fato que teria ocorrido nesta urbe, em data de 08.02.2016.
Levado à presença da Autoridade Policial, o acusado negou o cometimento do crime, afirmando que não sabia que o bem era roubado (fl. 53/54).
A peça exordial acusatória foi recebida em 09.06.2018 (fl. 84).
No sumário de culpa, foram inquiridas a vítima e umas testemunha arroladas pela acusação. Por não ser encontrado, o réu tornou-se revel.

Em sede de memoriais, o Ministério Público requereu a condenação do delatado nos precisos termos da peça inaugural acusatória, reiterando seus termos.
II – DO DIREITO
DA AUSÊNCIA DE PROVAS CABAIS PARA UM DECRETO CONDENATÓRIO
Nenhuma prova sólida, capaz de satisfazer os termos da denúncia, foi apresentada no presente fascículo processual, neste pormenor. Os testemunhos oitivados nesse juízo em nada robusteceram os tesmos da denúncia, isto porque não foi provada qualquer ação do tipo penal em perseguição, ou seja: Adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar coisa que SABE ser produto de crime.
As provas testemunhais trazidas pela acusação, repita-se, em nada dissertaram sobre a suposta receptação da res furtiva por parte do acusado em evidência, em que se vitimou o Sr. Antônio Dsceno Sampaio, ou seja, não narraram qualquer ação típica do réu relativamente à coisa encontrada em sua posse, como afirma o órgão acusador.

Sabe-se que a condenação exige absoluta certeza, fundada em dados objetivos indiscutíveis, de caráter geral, que evidenciem o delito e a autoria, não bastando a alta probabilidade desta ou daquele; e não pode, portanto, ser a certeza subjetiva, formada na consciência do julgador, sob pena de se transformar o princípio do livre convencimento em arbítrio.
É ponto pacífico na doutrina e jurisprudência que somente a prova robusta e escorreita de qualquer dúvida é capaz de embasar uma decisão condenatória, uma vez que na dubiedade ou insegurança em sua produção, deve militar em favor do acusado o princípio do in dubio pro reo. 
NÃO EXISTE FUNDAMENTO JURÍDICO PARA O CHAMADO “IN DUBIO PRO SOCIETAS” E A ÚNICA PRESUNÇÃO ADMIRIDA NO PROCESSO PENAL É A DE INOCÊNCIA. Logo, incumbe ao Ministério Público o ônus total e intransferível de demonstrar a provável existência do fumus commissi deleicti afirmado.
Na realidade, Excelência, não restou provada a configuração do crime previsto no art. 180 (receptação), haja vista que o Douto representante do Ministério Público não conseguiu demonstrar qualquer conduta ali inserta, ou mesmo que o denunciado tinha plena consciência de que o objeto material (motocicleta) era produto de crime.

Com efeito, se já não bastassem os argumentos acima aduzidos no sentido de demonstrar a absoluta inadequação na imputação referente ao delito de receptação, é válido trazer ao debate o fato de que não existe, repita-se, qualquer prova nos autos capaz de comprovar que o réu sabia, tinha conhecimento pleno, que a coisa era fruto de ilícito.
Vejamos, a propósito, o que exprime a jurisprudência do STJ em casos assemelhados:
HABEAS CORPUS - IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO CABÍVEL - UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL - VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL - NÃO CONHECIMENTO - 1- A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu formal conhecimento. Precedentes. 2- O alegado constrangimento ilegal será analisado para a verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal . TRÁFICO DE DROGAS E RECEPTAÇÃO - FALTA DE PROVAS QUANTO AO DELITO PREVISTO NO ARTIGO 180 DO CÓDIGO PENAL – ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO APROFUNDADO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA - IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA DO MANDAMUS - LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO - FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DA SENTENÇA CONDENATÓRIA E DO ACÓRDÃO IMPUGNADO - COAÇÃO ILEGAL INEXISTENTE - 1- A pretendida absolvição do paciente quanto ao delito de receptação é questão que demanda aprofundada análise do conjunto probatório produzido em juízo, providência vedada na via estreita do remédio constitucional. 2- No processo penal brasileiro, vigora o princípio do livre convencimento motivado, em que o julgador, desde que de forma fundamentada, pode decidir pela condenação, não se admitindo no âmbito do habeas corpus a reanálise dos motivos pelos quais as instâncias ordinárias formaram convicção pela prolação de decisão repressiva em desfavor do acusado. 3- Habeas corpus não conhecido. (STJ - HC 347.767 - (2016/0019452-0) - 5ª T. - Rel. Min. Jorge Mussi - DJe 03.05.2016 - p. 418) 
PENAL - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - RECEPTAÇÃO E FALSIFICAÇÃO DE SELO OU SINAL PÚBLICO - ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE PROVAS - NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO - INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ - AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO - 1- O exame da pretensão recursal, para alterar a conclusão das instâncias ordinárias que condenaram o agravante pelos crimes de receptação e falsificação de selo ou sinal público, implica a necessidade de revolvimento do suporte fático-probatório delineado nos autos. Incidência da Súmula nº 7 do STJ . 2- Agravo regimental não provido. (STJ - AgRg-AG-REsp. 699.785 - (2015/0102045-6) - 6ª T. - Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz - DJe 19.11.2015 - p. 6091) 
No seio do Tribunal Alencarino o entendimento não é diverso:
PENAL E PROCESSUAL PENAL - RECEPTAÇÃO - APELAÇÃO - ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS - POSSIBILIDADE - RECURSO PROVIDO - 1- Somente prova robusta e certeira, sem qualquer resquício de dúvida é capaz de fundamentar uma condenação. Do contrário, a falta de evidência, não materializada pela solidez do probatório, retira a faculdade de punição, uma vez que havendo dúvida ou na falta de certeza, não se condena. "A certeza é a única base para a condenação" (CARRARA). 2- Na espécie, inexiste fundamentação apta à mantença do édito condenatório pela inexistência de comprovação do fato. Ademais, malgrado os indícios presentes no inquisitório, inexiste prova judicializada que os confirme, sendo a absolvição a medida que se impõe em homenagem ao princípio in dubio pro reo. 3- Recurso conhecido. Apelo provido. Serviço de Apelação Crime. (TJCE - Ap 13556-86.2007.8.06.0000/0 - Rel. Des. Francisco Pedrosa Teixeira - DJe 21.05.2013 - p. 40) 

APELAÇÃO CRIMINAL - RECEPTAÇÃO DOLOSA - DESCLASSIFICAÇÃO PARA A MODALIDADE CULPOSA - POSSIBILIDADE - USO DE DOCUMENTO FALSO - INEXISTÊNCIA DE PROVAS SUFICIENTES SOBRE O CONHECIMENTO DA FALSIDADE - PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO - AUSÊNCIA DO ELEMENTO SUBJETIVO DO TIPO - ABSOLVIÇÃO - RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO - 1 Ausentes provas concretas de que o apelante era conhecedor da origem ilícita do bem apreendido em seu poder, mas sendo presumível tal circunstância, configura-se o crime de receptação culposa. 2 No caso dos autos, não restam dúvidas de que o apelante se não tinha conhecimento, deveria presumir a origem ilícita do veículo. Segundo o próprio recorrente, o carro lhe foi oferecido por uma pessoa que ele conhecia há aproximadamente um mês, tratando - Se de um bem de alto valor. Neste contexto, é óbvio que o acusado deveria desconfiar da origem criminosa do veículo, diante da desproporção entre o valor do bem, um Honda Civic seminovo, e a condição de quem o negociava. 3 Não havendo provas nos autos acerca do conhecimento do agente quanto à procedência ilícita de Certificado de Registro de Veículo, não cabe a condenação pela prática do crime previsto no art. 304 do CP , punível exclusivamente a titulo de dolo. 4 Recurso conhecido e parcialmente provido. (TJCE - Ap 0209302-10.2012.8.06.0001 - Rel. Haroldo Correia de Oliveira Maximo - DJe 06.04.2016 - p. 54) 
PENAL E PROCESSO PENAL - APELAÇÃO - ROUBO MAJORADO - FALTA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO RÉU ACERCA DA SENTENÇA CONDENATÓRIA - AUSÊNCIA DE PREJUÍZO - NULIDADE NÃO CONFIGURADA - 1- Apelante condenado pela prática de delito previsto no artigo 157, § 2º, inciso II, CP , à pena definitiva de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime inicialmente semiaberto. 2- A exigência de intimação pessoal do réu se faz apenas quando o mesmo estiver preso. Estando ele solto, se o seu defensor constituído for notificado da decisão, não há que se alegar a dita nulidade, permanecendo o processo no estado em que hoje se encontra. Precedentes STJ. 3- Ademais, aplicando-se o teor da Súmula 523, STF , extrai-se que, uma vez que o recurso de apelação foi interposto pelo advogado constituído nos autos e este foi recebido como tempestivo, não houve prejuízo para réu e, por isso, não há que se reconhecer nulidade. NEGATIVA DE AUTORIA - AUSÊNCIA DE RECONHECIMENTO DO RECORRENTE PELA VÍTIMA - PLEITO DE ABSOLVIÇÃO NÃO ACATADO - 4- O patrono do apelante traz aos autos a alegação de que não se pode incluir o recorrente no delito de roubo porque a vítima não viu sua fisionomia ou o reconheceu na delegacia. Contudo, tanto o apelante quanto o corréu confessaram a autoria delitiva em sede de inquérito policial. Além disso, há testemunhas que reconheceram o recorrente em juízo, corroborando com as demais provas dos autos, principalmente em razão de terem sido apreendidos com o apelante os objetos roubados e parte da quantia em dinheiro (Auto de Apresentação e Apreensão- fls.15) PEDIDO DE ENQUADRAMENTO NO ART. 180, CÓDIGO PENAL . IMPOSSIBILIDADE. 5- Nada há nos autos que demonstre que o recorrente cometeu alguma das condutas contidas no art. 180 do Código Penal (Receptação) pois, conforme já analisado exaustivamente, o apelante subtraiu, em concurso de pessoas e com emprego de grave ameaça, o dinheiro e os objetos da vítima, configurando, assim, o delito de roubo. DOSIMETRIA - SANÇÃO PECUNIÁRIA - RAZÃO DO DIA-MULTA EM PATAMAR SUPERIOR AO MÍNIMO - FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO QUE JUSTIFIQUE O AUMENTO - REDUÇÃO - 6- Reduzo o valor do dia-multa para o mínimo legal, qual seja 1/30 do salário-mínimo vigente à época do fato, pois foi reconhecida pelo juízo de piso a situação parca dos apenados e, mesmo assim, sem fundamentação idônea, foi majorada a fração referente ao valor do citado dia-multa. 7- RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. (TJCE - Ap 0010262-55.2009.8.06.0000 - Rel. Mário Parente Teófilo Neto - DJe 25.08.2014 - p. 92)
APELAÇÃO CRIMINAL - RECEPTAÇÃO QUALIFICADA - ART. 180 § 1º - RECURSO DO MINISTÉRIO PUBLICO - PEDIDO DE CONDENAÇÃO - MATERIALIDADE DEMONSTRADA - INSUFICIÊNCIA DA PROVA ACERCA DA AUTORIA - ABSOLVIÇÃO MANTIDA - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO - 1- Inicialmente, assevere - Se, que o recurso apresentado pelo representante do Paquet Estadual refere-se tão somente ao crime de receptação. Logo, a absolvição dos acusados em face do crime de roubo qualificado atingiu seu trânsito em julgado. 2- O recurso intentado pelo Ministério Público requer a reforma da sentença, a fim de que os denunciados sejam condenados como incursos apenas nas penas do art. 180, § 1º, do Código Penal , aplicando-lhes a pena correspondente. 3- A materialidade está comprovada no auto de apresentação e apreensão acostados às fls. 28 e 30, e confirmada pela decisão ora guerreada, quando diz que o "a materialidade resta devidamente comprovada nos autos, em especial, pelos documentos que acompanham o inquérito policial, nitidamente pelo auto de apresentação e apreensão de pág. 28, pelas declarações das vítimas e pelo depoimento das testemunhas de acusação feitos em audiência." Todavia, dúvidas existem quanto a autoria do ilícito, como foi enfático o Juízo a quo. 4- Importa destacar que, para a caracterização do delito de receptação, o elemento subjetivo do tipo tem que estar presente, principalmente quanto a expressão "que sabe ser produto de crime". Referido elemento subjetivo é o dolo, in casu, o dolo direto, em face do verbo saber. 5- Ainda na análise do tipo, faz-se necessário a distinção do sujeito ativo ente os tipos descritos no caput do art. 180 e no seu § 1º. No primeiro caso, o sujeito ativo pode ser qualquer pessoa; Já no segundo o sujeito ativo é próprio, onde a conduta somente pode ser praticada por comerciante ou o industrial, o que não é o caso dos acusados, os quais têm como suposta profissão a de servente e reparador (fl. 20/21). 6- Realmente assiste razão à magistrada quando diz que a acusação não conseguiu demonstrar nos autos que os acusados sabiam que o veículo era produto de crime, apesar de ter sido demonstrado que o corsa tinha sido roubado. Com bem asseverou "percebe-se que os acusados estavam na posse de um veículo que fora verdadeiramente roubado anteriormente à posse deles no citado veículo, mas não que eles o conduziam, sabendo ser produto de crime. Não restou provado. Não está provada a autoria."(relacionado ao crime de receptação). 7- Dito isso, entendo não subsistirem motivos para a condenação dos acusados, face a fragilidade da prova. Verifica-se que o édito absolutório não merece reforma, devendo ser observado o princípio do in dubio pro reo, tal como restou consignado no pronunciamento singular, tudo fulcrado pelo acervo probatório 8 Recurso conhecido e desprovido. (TJCE - Ap 0160498-11.2012.8.06.0001 - Rel. Antônio Pádua Silva - DJe 30.06.2017 - p. 118)
Assim cendo, não é mais aceitável e tolerável a responsabilização objetiva no Direito Penal Brasileiro. Para que haja um decreto condenatório, é curial a caracterização do elemento subjetivo do agente.
No âmbito de um processo penal digno de um Estado Democrático de Direito, estruturado a partir de uma Constituição Federal que estabelece amplo rol de direitos e garantias individuais, dentre os quais está a presunção de não-culpabilidade, é absolutamente vedado ao Poder Judiciário presumir a culpa de qualquer pessoa acusada criminalmente.

Nesse sentido, a prova, para dar suporte a um juízo condenatório, há de ser robusta, pois a presunção, no processo penal, é em favor do acusado e não contra ele. É da acusação o encargo de provar a culpabilidade do réu.
Não existe óbvio em matéria de prova, sob pena do imaginário prevalecer, já que tudo deve ser verificado e provado. Assim, por mais que se tenha certeza, ausente provas, deve ser incabível a condenação.
Por força da presunção de inocência, o acusado deve iniciar a ação penal absolvido, razão pela qual a carga probatória é toda da acusação no tocante aos fatos constitutivos da denúncia ofertada. A CONDENAÇÃO EXIGE PROVA ALÉM DA DÚVIDA RAZOÁVEL.
Pelo exposto, condenar o denunciado pendendo mínima dúvida que seja fere OS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS TÃO PRECIOSOS À CARTA CIDADÃ DE 1988, POSTO QUE IN DUBIO PRO REO.
III - DO PEDIDO
Em face do exposto, ciente da clarividência dos fatos e do direito, requerem, digne-se Vossa Excelência de ABSOLVER o denunciado retroaludido pelo crime de RECEPTAÇÃO, em razão da ausência de provas de seu comentimento, não se podendo condenar por conjecturas, nos termos do art. 386, VII, do CPP, por ser de mais lídima justiça.
Pede e espera deferimento.

Fortaleza-CE, 06 de novembro de 2019.
FRANCISCO BIONOR DO NASCIMENTO JUNIOR,

Defensor Público.
Av. Pinto Bandeira, 1111 - Bairro Luciano Cavalcante - Cep : 60811-370, Fortaleza/Ceará.

Fone: (85) 3101.3434 - Fax: (85) 3101.3428
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